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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
 

POLICIAIS DO 21º BPM PRENDEM SUSPEITOS POR TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
 

 
 

No dia 1º FEV 2016 (segunda-feira), policiais militares do 21º Batalhão prenderam 

suspeitos de traficarem drogas no Alto José Leal, Vitória de Santo Antão. Os policiais militares 

constataram que estava ocorrendo tráfico de drogas próximo a um bar no bairro. 

 

No local, os policiais abordaram um menor e com ele foram encontrados 13 papelotes de 

maconha, e a quantia de R$ 120,00. Ao ser indagado sobre a finalidade da droga, o mesmo assumiu 

estar traficando no local e que em sua residência havia mais ilícitos. Lá, a equipe encontrou, dentro de 

um travesseiro, um revólver Cal. .38, municiado com duas munições do mesmo calibre e no bolso de 

uma bermuda a quantia de R$ 540,00 

 

O menor e o material recolhido foram encaminhados a Delegacia de Polícia local. 

 

 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
   
Para o dia 4 (QUINTA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Maxwell    BPRp 

 

Fone: 98714-5739 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Ten PM Graciano  DEIP 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL  
 

1.1.0.   Férias – Concessão 

 

Concedo a/c de 30 JAN 2016, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, relativas ao ano de 

2015, ao Cel QOPM Mat. 1734-4, Ilídio Ferreira Vilaça Neto, com permissão para gozo em Trânsito 

neste País, devendo de apresentar de retorno no dia 29 FEV 2016. (Nota nº 021/2016/CG). 

 

1.2.0.   Requerimentos Despachados 

 

Tenente Coronel Mat. 23850-3, Robson Inácio Vieira - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 19/12/2015. Que foi utilizado as férias relativas ao ano 

de 1986 de 30 (trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 012/DGP-

1, de 12/01/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 014/2016/DGP-1).   

 

2º Tenente Mat. 27840-8, José Carlos de Souza - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56,  de  30  DEZ  2003: Encaminhamento nº  
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11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 01/04/2015. Que foi utilizado as férias relativas aos anos de 1994, 1995, 1996 e 

1997 de 30 (trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 015/DGP-1, 

de 14/01/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 017/2016/DGP-1).   

    

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE 

 

2.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

Subtenente Mat. 22515-0, Rosimere Costa da Silva Fonseca Araújo - Concessão do Abono 

de Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 15 de novembro de 2014, data de vigência da Lei 

complementar n 290, de 14 NOV 2014. (Processo nº 651/DGP-1, de 25/11/2015). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Republicando por haver erro 

na Original). (Nota nº 010/2016/DGP-1).    

 

Subtenente Mat. 23595-4, José Artur de Morais - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/12/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao ano de 1987 de 30 (trinta) 

dias. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 019/DGP-1, de 18/01/2016). À 

DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de 

Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) 

e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

021/2016/DGP-1).   

 

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

3.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

3º Sargento Mat. 24590-9, Nicolau da Silva Carvalho - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 09/04/2014. Que foi utilizado as férias relativas aos 

anos de 1986 e 1993 de 30 (trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo 

nº 009/DGP-1, de 12/01/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 009/2016/DGP-1).   
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3º Sargento Mat. 24507-0, Betânia Correia Vitor de Holanda - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 15 de novembro de 2014, data de vigência da Lei 

complementar n 290, de 14 NOV 2014. (Processo nº 638/DGP-1, de 20/11/2015). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Republicando por haver erro 

na original). (Nota nº 011/2016/DGP-1).    
 

3º Sargento Mat. 25891-1, Manuel José da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 08/10/2015. (Processo nº 011/DGP-1, de 12/01/2016). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 013/2016/DGP-1). 
 

3º Sargento Mat. 25597-1, Manoel José da Silva Filho - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 20/07/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao ano 

de 1999 de 30 (trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 016/DGP-

1, de 14/01/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 018/2016/DGP-1).   
 

3º Sargento Mat. 25662-5, José Roberto da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 11/10/2015. (Processo nº 017/DGP-1, de 14/01/2016). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 019/2016/DGP-1).   
 

3º Sargento Mat. 23233-5, Josemilson Viana Xavier - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/08/2015. Que foi utilizado as férias relativa aos anos de 1989, 1990 e 1996 

todas de 30 (trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 022/DGP-1, 

de 18/01/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 024/2016/DGP-1).   
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3º Sargento Mat. 23924-0, Carlos Alberto de Oliveira - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 19/12/2015. Que foi utilizado as férias relativa aos anos 

de 1998 toda (s) de 30 (trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 

023/DGP-1, de 18/01/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 025/2016/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 27394-5, Antonio Carlos Xavier dos Santos - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 11/10/2015. Que consta averbação de Forças Armadas 

na pasta e que foi utilizado este tempo de 00 (zero) ano, 10 (dez) meses e 15 (quinze) dias. 

(Processo nº 024/DGP-1, de 18/01/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, 

bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 026/2016/DGP-1).   

 

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

 

4.1.0.   Requerimentos Despachados 

    

Cabo Mat. 24126-1, Jeremias Frazão Bezerra - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 04/08/2014. (Processo nº 001/DGP-1, de 05/01/2016). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 001/2016/DGP-1).   

 

Cabo Mat. 25472-0, Roberto Lourenço da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 26/10/2014. (Processo nº 013/DGP-1, de 14/01/2016). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 015/2016/DGP-1). 

 

Cabo Mat. 32150-8, Diógenes José dos Santos - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 22/12/2015. (Processo nº 014/DGP-1, de 14/01/2016). À DGP-3 para análise e  
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implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 016/2016/DGP-1).   

 

Cabo Mat. 27793-2, Aguinaldo Alves de Sena - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 30/11/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao ano de 1995 de 30 (trinta) 

dias. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 018/DGP-1, de 14/01/2016). À 

DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de 

Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) 

e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

020/2016/DGP-1).   

 

Cabo Mat. 27263-9, Luciano Marques Farias - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 02/09/2015. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de 00 (zero) ano, 11 (onze) meses e 24 (vinte e quatro) dias. (Processo nº 

017/DGP-1, de 14/01/2016).  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 022/2016/DGP-1).   

 

 

Cabo Mat. 26700-7, Cláudia Paula de Siqueira Campos - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 15 de novembro de 2014, data de vigência da Lei 

complementar n 290, de 14 NOV 2014. (Processo nº 021/DGP-1, de 18/01/2016). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 023/2016/DGP-1).    

 

 

Cabo Mat. 27867-0, Rosenildo Floriano da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 01/10/2015. Que foi utilizado as férias relativa aos anos de 1994 e 1997 toda 

(s) de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi utilizado este 

tempo de 00 (zero) ano, 10 (dez) meses e 12 (doze) dias. Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº 025/DGP-1, de 18/01/2016). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 027/2016/DGP-1).   
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Cabo Mat. 28632-0, Jose Benedito da Silva, Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 30/12/2013. Que foi utilizado as férias relativa aos anos de 1989, 1992, 1993, 

1994 e 1997 toda (s) de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta e que foi utilizado 

este tempo de 03 (três) anos, 11 (onze) meses e 01 (um) dia. Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº 026/DGP-1, de 18/01/2016). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 028/2016/DGP-1).   

    

Cabo Mat. 25939-0, Josenildo José da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 16/05/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1999 toda (s) 

de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi utilizado este 

tempo de 01 (um) ano (s), 00 (zero) mês (es) e 29 (vinte) dia (s). Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº 027/DGP-1, de 18/01/2016). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 029/2016/DGP-1).   

   

5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

5.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

 

N° 361, de 1º FEV 2016  

 

EMENTA: Abre  Inscrições  na  Guarda  Patrimonial  do  Estado  para  a Atividade de  

                   Guarda  de  Estabelecimentos Prisionais, exclusivamente, e dá Outras Pro- 

                   vidências 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, considerando as disposições do 

artigo 2º, do Decreto nº 40.570, de 1º de abril de 2014,  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º - Tornar público que se encontram abertas na Guarda Patrimonial do Estado às 

inscrições para militares inativos do Estado (praças) que desejarem, em caráter voluntário e remunerado, 

desempenhar, exclusivamente, atividades de guarda de muros e guaritas de estabelecimentos prisionais 

no Estado, nos quantitativos estabelecidos no Anexo I da presente portaria. 

 

Art. 2º - As inscrições para o preenchimento das vagas existentes dar-se-ão por polos e terão 

caráter permanente. 

 

§ 1º. Para concorrerem às vagas disponíveis no Polo Metropolitano os militares inativos 

deverão realizar suas inscrições na sede da Guarda Patrimonial do Estado, em Recife; e, para os demais,  
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as OME (Batalhões) localizadas nas sedes dos respectivos polos, apresentando a documentação abaixo, 

exigida no Decreto nº 32.983, de 04 de fevereiro de 2009, no horário das 08:00 às 12:00 h, de segunda a 

sexta-feira; ou, ainda, encaminhando a referida documentação para o endereço eletrônico da Guarda 

Patrimonial de Pernambuco (guardapatrimonial@sds.pe.gov.br), indicando na mensagem enviada o polo 

de inscrição pretendido: 

 

I - estar o Militar Estadual inativo na condição da Reserva Remunerada, desde que tenha 

permanecido no mínimo, 15 (quinze) anos no serviço ativo na Corporação ou reformado por tempo de 

serviço; 

 

II - ter o Militar Estadual inativo, no máximo, 63 (sessenta e três) anos de idade, observada a 

data de nascimento no ato de sua inscrição; 

 

III - ter comportamento classificado, no mínimo, como BOM quando da passagem para 

inatividade; 

 

 

IV - não ter sido reformado por incapacidade física definitiva; 

 

V - apresentar e entregar cópias autenticadas dos seguintes documentos: 

 

a) Cédula de identidade da Reserva Remunerada ou Reformado por tempo de serviço. 

 

b) Portaria de transferência para a inatividade pela FUNAPE; 

 

c) Certidão narrativa do registro de antecedentes criminais da Justiça Militar do Estado; 

 

d) Folha de antecedentes criminais fornecida pela Corregedoria Geral do Estado de 

Pernambuco; 
 

e) Folha de antecedentes criminais de Comarca do interior onde reside o militar estadual 

inativo; 
 

f) Certidão de antecedentes do Tribunal Regional Eleitoral, na hipótese do interessado ter 

concorrido como candidato nas últimas eleições; 
 

g) Preencher e assinar o Termo de Aceitação de Ingresso na Guarda Patrimonial (anexo II). 
 

§ 2º. Será permitida a inscrição voluntária para o processo seletivo aos Militares do Estado 

ativos que assinaram o pedido de transferência para a reserva remunerada junto à respectiva 

Corporação, ficando condicionada a sua designação para o serviço de segurança na Guarda Patrimonial 

à publicação, pela FUNAPE, de portaria de transferência para a reserva remunerada no Diário Oficial do 

Estado, bem como ao atendimento das condições previstas no art. 2º do referido Decreto. 
 

§ 3º. Não será permitida a inscrição para as vagas disponibilizadas na presente portaria aos 

atuais militares inativos integrantes da Guarda Patrimonial do Estado; 

 

§ 4º. Fica estabelecido que o militar convocado poderá ser escalado em qualquer 

estabelecimento prisional do polo por ele escolhido, a critério da Coordenadoria da Guarda Patrimonial, 

de acordo com a necessidade do serviço; 
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§ 5º. Quando preenchidas todas as vagas de um determinado polo, as inscrições excedentes 

poderão compor um cadastro de reserva ou, se houver manifesto interesse dos militares inativos 

inscritos, ser remanejadas para outro polo; 

 

 

§ 6º. Somente poderão concorrer às escalas de serviço relativas ao mês de março de 2015, os 

militares inativos que realizarem suas inscrições até o dia 15 de fevereiro de 2016. 

 

 

Art. 3º. Os militares inativos selecionados serão designados para o nível funcional de 

Guardas de Estabelecimentos Prisionais, após serem capacitados profissionalmente pela Coordenação 

Geral da Guarda Patrimonial. 

 

 

Art. 4º. Os militares inativos designados perceberão, a título de retribuição financeira, o 

valor de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) mensais, mais R$ 246,40 (duzentos e quarenta e seis 

reais e quarenta centavos) a título de vale-refeição, além dos outros direitos previstos no artigo 5º da Lei 

nº 11.116, de 22 de julho de 1994, e suas alterações. 

 

Parágrafo único – Os militares inativos selecionados e designados concorrerão a escala de 24 

horas de serviço por 72 horas de folga, observando-se, quando de serviço, a proporcionalidade limite de 

3 horas de trabalho, para três de descanso, tendo em vista a natureza dos serviços a serem executados. 

 

 

Art. 5º. Os casos omissos, no interesse do serviço ou do militar inativo do Estado, serão 

submetidos ao Secretário de Defesa Social, para análise e deliberação, observadas as disposições da 

legislação enfocada. 

 

 

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Alessandro Carvalho Liberato 

de Mattos - Secretário de Defesa Social 

 

ANEXO I 

QUADRO DE VAGAS PARA GUARDA DE ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS 
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(Transcrita do BG SDS nº 021, de 2 FEV 2016) 

 

5.2.0.   Da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco 

 

A Diretora-Presidente, 

 

R E S O L V E: 

 

Publicar a numeração das portarias de Retificação de Concessão de Aposentadoria, 

Transferência para Reserva Remunerada e Reforma dos Militares, que se encontram disponíveis, na 

íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br : Port. nº 0417/2016. 
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(Publicada no DOE nº 020, de 30 JAN 2016)  

 

(Transcritas do BG SDS nº 021, de 2 FEV 2016) 

 

5.3.0.   Da Corregedoria Geral 

 

Cor.Ger.SDS nº 042/2016. 

 

O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições;  

 

Considerando o conteúdo do Provimento Correcional nº 002/2005-DOE nº 70, de 15ABR05;  

 

Considerando o inteiro teor do SIGEPE nº 7407904-4/2015 e seus anexos, noticiando 

irregularidades administrativas;  

 

Considerando o contido no Despacho do Corregedor Auxiliar Militar, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Redistribuir a SAD, sob o tombo nº 10.108.1021.00183/2015.2.4 – ID.4431, ao Oficial 

Encarregado Ten-Cel PM Eduardo Henrique Senna Costa;  
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II – Devolver o lapso conclusivo do feito; R. P. C. Recife, 01FEV2016. Servilho Silva de 

Paiva – Corregedor Geral da SDS. 

 

(Transcrita do BG SDS nº 021, de 2 FEV 2016) 

 

6.0.0.   PORTARIAS DO DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS 
 

Nº 005, de 29 JAN 2016 

 

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem 

 

O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 

o Artigo 1º, Inciso V, da Portaria do Comando Geral nº 021, de 23 SET 2008, publicada no Sunor nº 

059, de 25 SET 2008, e conforme informação da Diretoria de Saúde; 

 

R E S O L V E: 

 

I - Designar, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto nº 289, de 14 ABR 34, a 1º Ten 

QOM/PM Mat. 114615-5, Priscila Rocha de Lima, para proceder Inquérito Sanitário de Origem (ISO), 

em torno dos fatos alegados pela Sd PM Mat. 116039-7/13º BPM, Shirlene Chagas. 

 

II - Orientar a Oficial ora designada a observar a Portaria do Comando Geral nº 612, de 03 

DEZ 85, que regula o prazo para a conclusão do ISO;  

 

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Petrônio Luiz Chagas da Silva - 

Cel PM Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 006, de 2 FEV 2016 

 

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem 

 

O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 

o Artigo 1º, Inciso V, da Portaria do Comando Geral nº 021, de 23 SET 2008, publicada no Sunor nº 

059, de 25 SET 2008, e conforme informação da Diretoria de Saúde; 

 

R E S O L V E: 

 

I - Designar, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto nº 289, de 14 ABR 34,  a 1º Ten 

QOM/PM Mat. 114618-1, Carla Maria de Oliveira Cavalcanti, para proceder Inquérito Sanitário de 

Origem (ISO), em torno dos fatos alegados pelo Sd PM Mat. 108862-3/CREED, Ítalo Henrique 

Albuquerque Cruz. 

 

II - Orientar a Oficial ora designada a observar a Portaria do Comando Geral nº 612, de 03 

DEZ 85, que regula o prazo para a conclusão do ISO;  

     

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  Petrônio Luiz Chagas da Silva - 

Cel PM Diretor de Gestão de Pessoas. 
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N° 057, de 2 FEV 2016 

 

EMENTA: Concessão de Licença para Tratamento de Saúde de Pessoa da Família 

 

O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 

15, da Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 2010, 

 

R E S O LV E: 

 

I – Conceder, com fundamento no Art. 64, §1º, alínea “c” da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 c/c 

o Art.17 Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 2010, a 

renovação por mais 30 (trinta) dias de Licença para Tratamento de Saúde de Pessoa da Família, ao 2º 

Ten PM Mat. 30601-0/2º BPM, Elias de Albuquerque França, a contar de 03 de janeiro de 2016. 

 

II – Verificada a necessidade de prorrogação do prazo de concessão da licença em apreço, o 

interessado deverá interpor outro requerimento junto à DGP, devendo acostar novo laudo médico que 

demonstre que a pessoa da família assistida permanece em tratamento médico e necessita de 

acompanhamento em período integral; 

 

III – Publicar esta Portaria em Boletim Geral. Petrônio Luiz Chagas da Silva - Cel PM 

Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

7.0.0.   DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE  

 

Ratifico e Reconheço o Processo nº 016/2016 - Dispensa de Licitação nº 010/2016, Objeto: 

Fornecimento Emergencial de Cateteres para Hemodiálise Medindo 14,5fr X 32cm e 14fr X 36cm, para 

Cirurgias de Waldomiro do Nascimento Souza – Mat. 606218, deste SISMEPE. Em favor da empresa 

Globo Hospitalar, no valor de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais). Fato Gerador: Comprometer a 

segurança de pessoas. Enquadramento: Inciso IV, do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e as alterações 

da Lei 9.648 de 27/05/98. Recife-PE, 02 de fevereiro de 2016. Carlos Roberto Vieira da Cunha - Cel PM 

Diretor da DASIS. 

 

Ratifico e Reconheço o Processo nº 017/2016 - Dispensa de Licitação nº 011/2016, Objeto: 

Fornecimento Emergencial de Componente para Equipamento Médico Hospitalar, tipo Placa 

Descartável Universal Compatível com Sistema Mqc/Ppm/Rem, para atender a Demanda deste 

Hospital. Em favor da empresa Cirúrgica Fernandes, no valor de R$ 1.040,00 (hum mil e quarenta 

reais). Fato Gerador: Comprometer a segurança de pessoas. Enquadramento: Inciso IV, do Art. 24, da 

Lei Federal nº 8.666/93 e as alterações da Lei 9.648 de 27/05/98. Recife-PE, 02 de fevereiro de 2016. 

Carlos Roberto Vieira da Cunha - Cel PM Diretor da DASIS. 

 

(Transcrito do DOE nº 022, de 3 FEV 2016) 

 

8.0.0.   DIRETORIA DE SAÚDE 

 

8.1.0.   Afastamento por Licença e Dispensa Médica - Determinação – Operação Carnaval/2016

     

Licenças e Dispensas Médicas (expedidas por profissionais médicos internos ou externos ao 

SISMEPE) concedidas aos Militares Estaduais, no período compreendido do dia 18 JAN 16 até o dia 04 

FEV 16, onde o período de afastamento se estenda até os serviços da Operação Carnaval  de (05 a 10  
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FEV 16), deverão ser apresentadas na JMS/DS, de segunda a sexta-feira, das 08 horas as 12 horas e, nos 

finais de semana ao Supervisor Médico do CMH, das 08 às 18 horas, para assim ser feito uma inspeção 

e avaliação do paciente com consequente homologação. 

 

As Licenças e Dispensas Médicas expedidas no período do carnaval propriamente dito  (de 

05 FEV a 10 FEV 16),  deverão ser apresentadas pelo favorecido e, no caso do seu impedimento médico 

devidamente comprovado, por seu representante legal ao Supervisor Médico do CMH no horário de 08 

às 18 horas, onde será homologado e remetido posteriormente a Junta Médica de Saúde/Diretoria de 

Saúde para fins de conhecimento e registros. 

 

Os Supervisores Médicos do CMH, deverão preencher o formulário de dispensas e licenças 

médicas em duas vias com retenção da segunda via, anexado ao atestado original (colocar na pasta para 

arquivo e posterior entrega a JMS/DS).  (Nota s/nº/2016/DS). 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   Extrato de Prorrogação / Processo Administrativo Disciplinar 

 

SAD: Nº 10.108.1021.00182/2015 SIGEPE Nº 7404663-3/2015 

Sindicado: Sd PM Mat. 107033-9, Valdomiro Pereira Da Silva Filho 

Objeto: Prorrogação de Prazo 

Prazo: Por até, 10 dias, a contar do dia 29/01/2016 

Deliberação: Defiro com base na solicitação da Sindicante constante nos autos. RECIFE, 25/01/2016. 

Frederico Sérgio Lacerda Malta – Corregedor Geral Adjunto. 
 

(Transcrita do BG SDS nº 021, de 2 FEV 2016) 

 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

C O N F E R E: 

 
MENSAGEM BÍBLICA 

Corra, porém, o juízo como as águas, e a justiça como o ribeiro impetuoso. (Amós 5:24) 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/am/5/24

